
 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER/MT 
CNPJ: 15.023.930/00001-38 

Travessa dos Parecis, 85 – Centro – Setor Leste, CEP 78.500-000 Colider MT Tel. (66) 3541-6300 

www.colider.mt.gov.br 

Contrato N° 029/2014 
 
O MUNICÍPIO DE COLÍDER, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede administrativa à Travessa Parecis, n.° 85, 
Centro, Setor Leste, na Cidade de Colíder, Estado de Mato Grosso, inscrita 
no CNPJ /MF sob o nº 15.023.930/0001-38, representado neste ato pelo 
seu Prefeito Municipal, Srº. NILSON JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 964 522 SSP/MT e do 
CPF/MF n.º 567.547.521-49, residente e domiciliado na Rua Tiradentes, nº 
762, Bairro da Torre - Setor Oeste, na cidade de Colider/MT, doravante 
denominado de CONTRATANTE, e a empresa AGILI SOFTWARES PARA 
ÁREA PÚBLICA LTDA, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 26.804.377/0001-
97 e Inscrição Estadual sob nº 13.128.121-6, estabelecida a Av. Natalino 
Joao Brescansin N.º 499, Bairro Centro, representada neste ato por seu 
proprietário(a) Sr.(a) EUNICE URIAS , brasileiro(a), portador do RG nº 
3.396.702-0 SSP/PR e do CPF nº 405.421.301-49, residente à Av. Madre 
Leonia Milito nº 1170 Apto 303, cidade de Londrina - PR, doravante 
denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos 
termos do Edital de Pregão Presencial nº 025/2014, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas. 
 

1. - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratação de Empresa Especializada do ramo de Tecnologia da Informação para 
realizar Migração/Conversão, Treinamento e Fornecimento de Licenças de uso de Softwares 
com referida manutenção e consultoria técnica para os setores de Planejamento, Orçamento, 
Contabilidade e Tesouraria, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Tributação e 
Arrecadação, Protocolo/Processos, Almoxarifado, Compras, Licitação, Frotas, Patrimônio, 
Portal da Transparência, Controle Interno, Holerite Web, Saúde Municipal, Assistência Social e 
Social e Gestão de Combustível, para atender a Administração Pública Municipal de Colíder – 
MT, conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 
2.1. Para a presente contratação foi realizada a Licitação Modalidade Pregão Presencial n.º 
025/2014, nos termos das Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas nas Leis Federais 10.520/2002 e 
8.666/1993 e suas alterações, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e 
pelas disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 
4.1. O CONTRATADO ficará obrigado a executar os serviços, objeto do presente contrato, nas 
quantidades e condições contratadas com o Município de Colíder, através da solicitação das 
Secretarias participantes, contados a partir da data de assinatura Contrato e recebimento da 
respectiva nota de empenho e ordem de fornecimento que advém desta licitação. 
4.1.1 Os serviços serão prestados de acordo com termos estabelecidos no Edital. 
4.1.2 Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Secretaria solicitante.  
4.2. As Secretarias Municipais, através do Departamento de Compras, solicitarão através de 
autorização de fornecimento, os serviços a serem executados e sua respectiva data de acordo 
com a programação estabelecida. 
4.3. Os serviços contratados através deverão ser prestados nas quantidades solicitadas, nos 
locais indicados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após solicitação, pedido ou autorização 
expedido pelas Secretarias solicitantes.  
4.4. No decorrer do recebimento/inspeção, efetuar-se-á conferência e a checagem dos serviços 
executados. Esse fato é de fundamental importância, pois visa garantir que o serviço 
executado corresponda exatamente àquele requisitado e homologado como vencedor no 
certame licitatório. 
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4.5. O prazo de entrega dos serviços licitados que compreende; Conversão, Migração e 
Implantação dos softwares não poderão ser superiores a 30 (trinta) dias úteis contados a 
partir da data da ordem de serviço. 
4.6. Será considerado como entregue os serviços licitados, o momento que a empresa 
vencedora do certame estiver com o banco de dados convertido, migrado e customizado, bem 
como, implantados todos os softwares licitados e os usuários treinados. 
4.7. Os serviços objeto desta licitação deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis, 
ficando, desde já, estabelecido que o recebimento da Secretaria responsável e por servidor 
habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 
apresentem quaisquer incorreções, não serão aceitos. 
4.8. Constatadas irregularidades na execução do objeto deste certame a Prefeitura Municipal 
de Colíder poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando o refazimento, por conta da 
empresa contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4.9. O recebimento dos serviços e conferência dos mesmos serão efetuados pelo Servidor 
Municipal responsável nos termos do Artigo 73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e suas 
alterações. Poderá a Prefeitura Municipal de Colíder recusar os serviços que não satisfaçam as 
especificações ou apresentem qualquer vício, comunicando o fato ao fornecedor. 
4.10 A vigência do presente contrato se dará por um período de 12 (doze) meses, sendo o 
início de sua vigência a partir da assinatura do mesmo. 
4.10.1 O contrato poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que seja de interesse da 
Contratante, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
REAJUSTAMENTO: 
5.1. O valor global do referido contrato é de R$ 363.976,00 (Trezentos e sessenta e três mil 
novecentos e setenta e seis reais). 
5.2. O pagamento dos serviços continuados será efetuado mensalmente até o dia 10 (dez) do 
mês subseqüente, mediante apresentação do Relatório dos serviços executados, bem como a 
apresentação da Nota Fiscal Eletrônica Fatura discriminativa, correspondente ao 
adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade 
competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Nota de Empenho, através da ordem bancária, devendo para isto ser indicada a agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento 
da nota fiscal ficará condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada, 
em moeda corrente, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal Eletrônica, e 
devidamente atestada por responsável do recebimento dos serviços. 
5.3. O pagamento dos serviços de implantação, migração, conversão serão efetuados em até 
30 (trinta) dias após a execução de cada serviço efetivamente executado e atestado pela 
autoridade competente, mediante apresentação do Relatório dos serviços executados, bem 
como a apresentação da Nota Fiscal ou outro documento contábil, devidamente extraídos pela 
CONTRATADA, desde que entregue na Tesouraria, em tempo hábil para seu processamento.  
Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais 
Eletrônicas/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com 
as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da 
sua reapresentação. 
5.4. Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses 
previstas no Art. 65 e seguintes da Lei Federal 8.666/93. 
5.4.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
5.5. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 
menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II e do § 5o do art. 65 da Lei no 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica 
extraordinária e extracontratual). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
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6.1. As despesas relativas a esta contratação correrão por conta de recursos próprios do 
orçamento do Município sendo na seguinte dotação orçamentária:  

07.001.10.301.0010.2040.339039000000-291 
05.001.04.122.0004.2018.339039000000-121 
03.001.04.122.0002.2051.339039000000-049 
09.001.08.244.0013.2050.339039000000-454 
04.001.04.122.0007.2046.339039000000-089 
10.001.15.452.0011.2012.339039000000-548 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÃOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
7.1. DO FORNECEDOR: 
7.1.1. O licitante vencedor deverá assinar a contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da convocação; 
7.1.2. O vencedor ficará obrigado a iniciar a execução dos serviços licitados, pretendidos pelo 
Município de Colíder em até 05 (cinco) dias úteis após solicitação formal através de Ordem de 
Fornecimento. 
7.1.3. Os serviços deverão ser executados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de 
Colíder através das solicitações das Secretarias Municipais participantes. 
7.1.4. Caso a CONTRATADA não atenda integralmente as exigências para a execução dos 
serviços deverá ser iniciada em no máximo até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do 
contrato, sob pena de cancelamento do contrato e aplicação de multa de até 2% (dois por 
cento) do valor do total contrato. 
7.1.5. Manter, durante o prazo de vigência do contrato todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 
7.1.6. Receber o pagamento, conforme o disposto neste contrato.   
7.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato; 
7.1.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 
fornecimento do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste ato 
convocatório; 
7.1.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
7.1.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
7.1.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a 
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
7.1.12. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser 
resultantes de acordo entre as partes; 
7.1.13. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo ou recusar-se a retirar a nota de 
empenho, sem justificativa formalmente aceita pelo órgão, decairá do direito de prestação do 
serviço adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas neste Edital. 
7.1.14. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte e hospedagem de 
todos os integrantes da equipe técnica, ficando desde já desobrigada a CONTRATANTE 
destas despesas ou quaisquer outras oriunda de futura contratação, ficando obrigada apenas 
ao pagamento da quantia estabelecida em Contrato. 
7.2. QUANTO AOS SERVIÇOS MENSAIS; 
7.2.1. Prestar acompanhamento técnico nas áreas dos serviços contratados; 
7.2.2. Prestar atendimento por telefone e acesso remoto; 
7.2.3. Prestar atendimento mensal “in loco”, atendimento este que deve ser feito por um 
técnico que deverá permanecer pelo menos 02 (dois) dias no local, para prestar 
esclarecimentos, auxílios, correções e melhorias referentes ao serviço contratado, sem que 
haja a necessidade de solicitação por parte da contratante; 
7.2.4. Prestar atendimento “in loco” de imediato quando solicitado no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas a contar do recebimento do comunicado oficial. 
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7.2.5. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com os parâmetros deste edital e 
totalmente em consonância com o presente CONTRATO. 
7.2.6. Os serviços deverão ser conferidos na presença do responsável pelo recebimento dos 
serviços das Secretarias Municipais solicitantes, os quais serão designados formalmente pela 
autoridade competente como FISCAIS DE CONTRATO. 
7.3. QUANTO AOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÕES 
7.3.1. Os serviços referentes às implantações deverão ser iniciados de imediato após a 
assinatura do Contrato e expedição da ordem de serviço e terão um prazo máximo para 
conclusão de 30 (trinta) dias; 
7.4. DA CONTRATANTE 
7.4.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade 
financeira para a quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade dos 
atos. 
7.4.2. Formalizar e assinar o contrato e convocar a contratada para assinatura nos termos da 
legislação pertinente e consequentemente emitir nota de empenho de acordo com o artigo 57 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob pena de ilegalidade dos atos.   
7.4.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 
destes; 
7.4.4. Fornecer as informações e documentos necessários à execução e desenvolvimento dos 
serviços, bem como promover a solução de quaisquer pendências identificadas;  
7.4.5. Determinar aos servidores, Secretários, Diretores, Chefes de Departamentos ou Seções 
que prestem o máximo de colaboração a CONTRATADA nas suas necessidades, a fim de que 
a execução dos serviços ora contratados não sofram interrupções, principalmente no que 
tange ao fornecimento de informações, remessa de documento, etc., bem como o livre trânsito 
nas dependências relativas da CONTRATANTE, desde que obviamente necessários; 
7.4.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital;  
7.4.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
8.1 As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a) Advertência verbal ou escrita. 
b) Multas. 
c) Declaração de inidoneidade e, 
d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n.º 8.666/93, 
de 21/06/93 e alterações posteriores. 
8.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções 
cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas 
estabelecidas. 
8.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso no fornecimento dos 
serviços; 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das 
cláusulas do contrato. 
c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos 
previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa. 
d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Colíder – MT, por prazo não superior a dois anos. 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas 
Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 
8.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, 
contados da intimação do ato, oferecer recurso à CONTRATANTE, devidamente 
fundamentado. 
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8.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas 
cumulativamente. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
9.1 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, sem ônus, mediante 
notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das clausulas do presente contrato pela CONTRATADA, sendo 
reconhecido o direito de rescisão administrativa nos termos do art. 77 da lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor credenciado, 
independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do 
objeto que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo. A fiscalização 
de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 
10.2 A contratada obriga-se a realizar os serviços conforme especificação estabelecida no 
edital.  
10.3 A fiscalização do presente contrato será exercida pela Secretaria solicitante através dos 
membros devidamente nomeados pelo Município de Colíder – MT. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS 
CASOS OMISSOS 
11.1 Aplicam-se a Lei n.º 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1 Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente 
de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Presencial nº. 
003/2013, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
CONTRATADA, no certame licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Como condição para o pagamento, o licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas 
condições requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos 
relativos aos serviços fornecidos e aceitos. 
13.2 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei 
acima referida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Colíder – MT, com recusa expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E por estarem justos e contratados mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em 
duas vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas 
idôneas e civilmente capazes. 
 

                         Colider – MT 30 de Abril de 2014 
 

____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER 

Nilson Jose dos Santos 
Prefeito Municipal de Colider - MT 

 
 
 

____________________________________________________ 
ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA LTDA 

CNPJ:26.804.377/0001-97 
EUNICE URIAS 

CPF:405.421.301-49 
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TESTEMUNHAS: 
_______________________________        _____________________________ 
EDIVALDO MOREIRA DA SILVA                        LUIZ ANTONIO GIL 

344.764.821-04                                                  047.717.341-19 

 


